Como está quem tem menos de 100 hectares. by ALVES, E. R. de A. et al.
1. Introduçªo
De acordo com o Censo AgropecuÆrio 1995-1996, dos
4,838 milhıes de estabelecimentos que declararam Ærea, cerca
de 4,319 milhıes ocupavam Ærea menor que cem hectares. Ou
seja, cerca de 89,3%  deles estavam nesta categoria. ConvØm
salientar que esta relaçªo tem permanecido estÆvel desde o
censo de 1950, considerando-se os 7 censos de 1950, 1960,
1970, 1975, 1980, 1985 e 1995/96, variando no intervalo 86,5 a
90,8. Valores ao redor de 90% foram os mais freqüentes. Sen-
do assim, esta classe  representa cerca de 90% dos estabeleci-
mentos que declararam Ærea.
Contudo, nªo ocorre o mesmo com a Ærea dos esta-
belecimentos. Os que tŒm Ærea menor de cem hectares apro-
priaram-se, em 1995/96, de apenas 20% da superfície total  de-
clarada pelos estabelecimentos. Assim, a cobertura do estu-
do Ø ampla quanto ao nœmero de estabelecimentos e limitada
quanto à Ærea que abrangem. Nos referidos censos, a superfí-
cie ocupada pelos estabelecimentos de menos de cem hecta-
res variou entre 17,95 e 23,46%. A tabela seguinte dÆ informa-
çıes sobre os percentuais do nœmero e da Ærea dos estabele-
cimentos que tŒm menos de 100 hectares.
O censo de 1995/96 apura as despesas, o valor da
produçªo e as receitas. Esta œltima Ø a parte do valor da pro-
duçªo vendida. O grupo de estabelecimentos de menos de
cem hectares forneceu 46,6% do valor da produçªo, gerou
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43,4% da receita e foi responsÆvel por 39,8% das despesas.
Do ponto de vista de resultados econômicos, este grupo re-
presenta cerca de 39,8 a 46,6% dos estabelecimentos, confor-
me a ótica que se adote.
Concluindo, o grupo selecionado representa muito
bem o nœmero de estabelecimentos, razoavelmente bem o de-
sempenho econômico e fracamente a Ærea coberta pelos esta-
belecimentos. Nele, ainda, se concentra a maior parte da po-
breza rural, conforme Alves, Lopes e Contini, 1999. Por essas
razıes merece ser cuidadosamente estudado.
Os dados sªo oriundos da pesquisa feita pela FGV e
que estÆ descrita em Alves, Lopes e Contini, 1999. A amostra
cobriu 1.812 observaçıes. Aquelas que atenderam aos critØri-
os de Ærea do estabelecimento menor que cem hectares, valor
da produçªo menor que cem mil reais e renda familiar positiva
ou nula corresponderam a 963 observaçıes. No caso das re-
gressıes, este nœmero caiu para 917 observaçıes, como serÆ,
posteriormente, explicado.
Definiçªo de termos
A fim de facilitar a leitura, incluíram-se as definiçıes de
alguns termos, cujo conceito operacional pode suscitar dœvi-
das.
1. Renda bruta: refere-se ao valor da produçªo do
estabelecimento durante o ano. Inclui o consu-
mo da família. Ou seja, cobre mais que produçªo
vendida. Nªo se aplicaram juros sobre este va-
lor por nªo se ter informaçıes sobre as datas
das receitas. Pela mesma razªo, os juros nªo fo-
ram incluídos no cômputo das despesas de cus-
teio.
2. Terra: o custo de oportunidade foi obtido apli-
cando 4% sobre o seu valor. Assim, gerou-se o
fluxo anual de gastos referente a este fator.
3. MÆquinas e equipamentos: tabelas de fÆbricas
forneceram os valores e a vida œtil de cada item
que os entrevistados disseram possuir. Aplicou-
se a tabela Price, sendo o período igual à vida
œtil, o valor igual ao valor de compra como se
novo fora e os juros, de 6%. A prestaçªo
corresponde à depreciaçªo e estima o fluxo anu
Tabela 1 - Percentuais do nœmero e da Ærea dos estabelecimentos de menos
     100 ha em relaçªo ao total dos estabelecimentos que declararam Ærea
Anos Nœmero
%
r`ea
%
1950 86,46 17,95
1960 90,49 22,99
1970 90,79 23,46
1975 90,23 21,35
1980 89,59 20,14
1985 90,20 21,22
1996 89,27 19,96
Fonte Censo agropecuÆrio 1995/96.
      Tabela 2 - Distribuiçªo da
amostra pelas regiıes amostradas.
REGIÕES Nœmero %
Comercial MT e GO 7 0,73
Pequenos produtores, PR, SC, RS 252 26,17
Monocultura: cafØ e frutificultura, SP 58 6,02
   Norte e oeste do ParanÆ 140 14,54
   Plantio direto, ParanÆ 89 9,24
   CearÆ 114 11,84
   Pernambuco 126 13,08
   Pequenos produtores, RJ e ES 122 12,67
   Zona da Mata, MG 55 5,71
   Total 963 100,00
2 7
(1)   Eliseu A lves, G eraldo da Silva e Souza sªo pesquisadores da Embrapa e A ntônio Sa lazar P. Brandªo Ø Professor da U niversidade do Estado do R io
de Jane iro e da Universidade Santa Úrsula. D iscussıes com M auro Lopes, IgnŒs Lopes, D aniela P. Rocha e V iviane Bittencourt foram muito œteis
no amadurecimento das idØias. FIN EP, CNA, EM BR APA e o M inistØrio da Agricultura e do Abastecimento financiara m a pesquisa. A FGV
coordenou a pesquisa e foi responsÆvel pela coleta dos dados, controle de qualidade e relatórios de pesquisa.
Revista de Política Agrícola - Ano X - NO  01 - Jan - Fev - Mar - 2001
al de despesas deste item. Obviamente, a prestaçªo
inclui o custo de oportunidade do capital.
4. Benfeitoria: o valor de uma benfeitoria Ø igual ao
valor da construçªo da mesma, como se fosse
nova. A vida œtil foi estimada pelos entrevista-
dos. Em seguida, usou-se a tabela Price, como
no caso de mÆquinas e equipamentos, sendo a
taxa de juros de 6%.
5. Depreciaçªo pura: corresponde ao valor do bem
dividido pela vida œtil. É usada no cÆlculo da
renda familiar.
6. Animais: aplicou-se a taxa de juros de 4% sobre
o valor do estoque de animais a fim de se obter o
fluxo anual de despesas correspondentes aos
mesmos.
7. Capital fixo: Ø a soma dos fluxos dos dispŒndios
em terra, benfeitorias, mÆquinas, equipamentos
e animais, acima definidos. Portanto, trata-se de
um conceito de fluxo, compatível com o valor de
produçªo.
8. Mªo-de-obra familiar: obteve-se, para o ano, o
nœmero de dias homens equivalentes e se apli-
cou um salÆrio-mínimo.
9. Mªo-de-obra assalariada: o entrevistado infor-
mou o salÆrio e dias trabalhados. Por uma sim-
ples multiplicaçªo, obteve-se o fluxo de gastos
com esse fator. Divide-se em mªo-de-obra fixa e
temporÆria.
10. Insumos: valor de compra na porteira da fazen-
da. Foram divididos em dois grupos. Poupa ter-
ra: sªo aqueles insumos que visam a aumentar a
produtividade da terra. Entre eles estªo: fertili-
zantes, agrotóxicos, calcÆrio, raçıes, medicamen-
tos, sementes e adubos. Poupa trabalho: visam
a economizar trabalho. Compreendem, entre ou-
tros, combustíveis, assistŒncia tØcnica,
herbicidas, luz elØtrica e lubrificantes.
11. Renda líquida de longo prazo: Ø igual ao valor da
produçªo menos a soma de gastos com terra,
mÆquinas e equipamentos, benfeitorias, animais,
trabalho assalariado, mªo-de-obra familiar e
insumos comprados ou produzidos no estabe-
lecimento. Impostos e despesas com o trans-
porte da produçªo nªo foram incluídos.
Corresponde ao conceito dentro da porteira e
antes dos impostos. TambØm nªo se remunerou
o trabalho de administraçªo. Ele Ø obtido como
um resíduo que remunera o empreendedor pelo
seu trabalho e pelo risco que corre. Corresponde
à renda líquida. Se negativa ou nula indica que o
estabelecimento nªo tem sustentabilidade no
longo prazo. Quando positiva, tem que ser igual
ou superior ao custo de oportunidade do tempo
do empreendedor para justificar a continuidade
do estabelecimento. Quando negativa, alØm de
nªo compensar o empreendedor pelo seu esfor-
ço, alguns fatores de produçªo deixam de ser
remunerados adequadamente, entre eles os fi-
xos e a mªo-de-obra familiar.
12. Renda líquida de curto prazo: Ø o valor da pro-
duçªo subtraído das despesas com os insumos,
mªo-de-obra familiar e contratada. Excluem-se,
portanto, como despesas os  valores imputados
à terra, benfeitoria, mÆquinas, equipamentos e
animais.
13. Renda líquida familiar: Ø renda líquida de curto
prazo, adicionando-se o valor imputado à mªo-
de-obra familiar e subtraindo-se a depreciaçªo
pura, ou seja, sem se incluírem os juros que a
prestaçªo da tabela Price embute. Mede a remu-
neraçªo que a família recebe do estabelecimen-
to. Indica se o estabelecimento Ø capaz de ofere-
cer à família uma remuneraçªo compatível com
seu custo de oportunidade.
14. Educaçªo: Ø grau mØdio de instruçªo da família.
3. Caracterizaçªo dos 963 estabelecimentos
Os estabelecimentos serªo caracterizados quanto à ren-
da líquida, renda familiar per capita e um conjunto de  fatores
que dizem respeito à produçªo e educaçªo.
3.1. Renda líquida de longo prazo
Mede a remuneraçªo do empreendedor. O estabeleci-
mento precisa oferecer-lhe uma remuneraçªo competitiva com
outras alternativas. Se negativa, significa que o estabeleci-
mento nªo sobreviverÆ, no longo prazo, como estÆ. É sinal
para mudar naquilo que faz ou encerrar suas atividades. Mes-
mo sendo positiva, precisa ser competitiva com o custo de
oportunidade do empreendedor.
Se perdurarem as condiçıes da Øpoca da coleta dos
dados, 74% dos estabelecimentos nªo tŒm condiçıes de per-
manecerem  vivos no longo prazo. Se o custo de oportuni-
dade do empreendedor equivaler a um salÆrio-mínimo, 80%
dos estabelecimentos estªo em situaçªo crítica.  Este nœmero
evolui para 84%, caso o custo de oportunidade do empreen-
dedor seja de dois salÆrios-mínimos. Ou seja, nesta condi-
çªo, apenas 16% dos estabelecimentos asseguram sua per-
manŒncia, como produtores, a longo prazo. Aos restantes,
cabe redefinir suas atividades, modernizarem-se ou cerrarem
as portas. Os dados sugerem dividir o grupo em dois
subgrupos, a fim de se analisar as causas de tamanha
disparidade.
Renda familiar
Quando o empreendedor Ø tambØm dono do capital, o
estabelecimento e a família tŒm relaçıes muito fortes, que
sªo quebradas pelo desenvolvimento do mercado de traba-
lho. Um ponto chega, em que a mªo-de-obra familiar passa a
Tabela 3 - Distribuiçªo da renda líquida anual em salÆrios-mínimos
SalÆrio mínimo mensal= R$120,00
Classes de renda
líquida
FreqüŒncia %
FreqüŒncia
Acumulada
%
Acumu-
lado
SalÆrio <= 0 711 73,83 711 73,83
0 < salÆrio <= 0,5 37 3,84 748 77,67
0.5 < salÆrio <= 1 23 2,39 771 80,06
1 < salÆrio<= 1,5 22 2,28 793 82,35
1,5 < salÆrio <= 2 20 2,08 813 84,42
2 < salÆrio <= 4 50 5,19 863 89,62
SalÆrio > 4 100 10,38 963 100,00
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ter um custo de oportunidade bem definido e, entªo, a rela-
çªo da família com o estabelecimento perde a importância
que costuma ter na agricultura tradicional. Mas, no Brasil,
esta relaçªo Ø ainda forte. Por isso, o conceito de renda líqui-
da familiar- renda familiar, como definido acima e que mede a
remuneraçªo que a família recebe líquida do estabelecimen-
to, tem o seu lugar. Dividimos a renda líquida familiar pelo
nœmero de equivalentes homens da família e obtivemos uma
medida per capita que foi comparada com o salÆrio-mínimo.
Como se trata da remuneraçªo que a família recebe do esta-
belecimento, deixamos de lado outras fontes de renda e nªo
deduzimos dela responsabilidades financeiras que a família
possa ter tido, relacionadas com o estabelecimento. Esse
resíduo a família usa para remunerar o custo de oportunida-
de do capital e do trabalho familiar e para cobrir as despesas
que tem com o consumo, educaçªo, saœde, pagamentos de
emprØstimos, e fazer face ao risco que todo empreendedor corre
etc.
Cabem as seguintes conclusıes:
1. A renda familiar, em relaçªo à renda líquida,
indica uma situaçªo ainda dramÆtica, mas de
cores mais suaves. Afinal de contas, cerca de
36%  das famílias recebem, por equivalente
homem,  mais de dois salÆrios. No caso da ren-
da líquida, este nœmero equivale a 15,6%.
2. A remuneraçªo equivalente a um salÆrio-míni-
mo ou menos abrangeu 44,8% da amostra,
significantemente baixa, considerando-se o que
a renda familiar remunera. Alguns poucos, 9
estabelecimentos, tŒm renda líquida familiar ne-
gativa ou nula. E, ainda,  25,3 % deles remune-
ram a família com meio salÆrio-mínimo ou me-
nos.
3. Em resumo, os dados indicam uma baixa remu-
neraçªo da família. Nªo Ø, portanto, exagero di-
zer que, a permanecer assim, 64 % delas, admi-
tindo-se uma família por estabelecimentos, tŒm
motivos de sobra para considerar oportunida-
des de emprego nas cidades. A busca de empre-
go urbano nem sempre Ø feita em bloco pela fa-
mília. Os filhos migram, primeiramente. Os pais
podem permanecer no meio rural. Ou, posterior-
mente, irem para as cidades.
4. Comparando-se a renda líquida de longo prazo
com a familiar, verifica-se que muitas famílias
continuaram no negócio, apesar de administra-
rem estabelecimentos inviÆveis no longo pra-
zo, ou seja, quando se remuneram todos os fa-
tores de produçªo pelo seu custo de oportuni-
dade. Esta Ø uma exigŒncia que terÆ que ser sa-
tisfeita com a modernizaçªo da sociedade brasi-
leira e, especialmente, da agricultura.
3.2. Indicadores de produçªo
A tabela 5 Ø extensa e, por isto, serÆ analisada por
parte. Descreve um grupo de estabelecimentos de porte pe-
queno. A renda bruta (no ano) mØdia equivale a R$18.089,12,
sendo a mediana igual a R$11.023,00. O valor mÆximo alcan-
çou R$99.760,00 e o mínimo, R$380,00, sendo que 75% das
observaçıes tiveram um valor da produçªo menor que
R$24.850,00. A Ærea mØdia dos estabelecimentos Ø de 36,62
hectares. A mediana Ø igual a 30,00 hectares. O maior estabe-
lecimento tem 99,8 hectares e o menor 0,03 hectare. Cerca de
25% dos estabelecimentos ocupam Ærea menor que 16,80 hec-
tares e 75%, Ærea menor que 53,00 hectares.
A família mØdia tem 2,29 membros. A mediana Ø igual
a 2 membros. A maior família tem nove membros e a menor
ninguØm vivendo no meio rural. E, ainda, 75% das famílias tŒm
3 membros ou menos. O grau de instruçªo mØdio da família
corresponde a 4,77 anos, a mediana Ø igual a 4,25 anos. O
maior valor Ø igual a 17 anos e hÆ muito poucos analfabetos.
Trata-se de famílias de grau de instruçªo razoÆvel, conside-
rando-se que o chefe administra um negócio. A família Ø pe-
quena. E claro estÆ que nªo pode explorar plenamente a Ærea
que domina sem mÆquinas e equipamentos.
3.3. Os dispŒndios
Os dispŒndios representam fluxos anuais de gastos e
dividem-se em:
1. Fixos - terra, mÆquinas, equipamentos e
benfeitorias. Esta categoria corresponde a
41,11% do gasto total. Os dois itens mais im-
portantes sªo mÆquinas e equipamentos e terra.
Depois, seguem-se as benfeitorias. Animais tŒm
pequeno peso, cerca de 2,25%, o que indica que
o grupo Ø predominantemente de agricultura e
nªo de pecuÆria. A mediana desse grupo de
insumos, subtotal (1) Ø bem menor que a mØ-
dia, respectivamente, R$5363,91 e R$8249,96.
A amplitude de variaçªo Ø enorme, de R$36,00
a R$57025,67, o que Ø compreensível, consi-
derando-se a variaçªo da Ærea que os estabele-
cimentos dominam.
2. A segunda maior despesas Ø com mªo-de-obra,
cerca de 24,45% do dispŒndio. O gasto Ø maior
do que em mÆquinas e equipamentos e, tam-
bØm, supera aquele em insumos poupa-terra e
poupa-trabalho, o que indica um pequeno grau
de mecanizaçªo e apego a uma agricultura mais
próxima da tradicional. No dispŒndio em traba-
lho, predomina a mªo-de-obra familiar, o que estÆ
de acordo com os dados do censo 1995\96
(Alves, Lopes e Contini, 1999).
Tabela 4 - Distribuiçªo da renda familiar per capita,
em classes de salÆrios-mínimos
SalÆrio mínimo mensal de R$120,00
Classes de salÆrios FreqüŒncia %
FreqüŒncia
Acumulada
%
Acumulado
SalÆrio <= 0 9 0,93 9 0,93
0 < salÆrio <= 0,5 235 24,40 244 25,34
0.5 < salÆrio <= 1 187 19,42 431 44,76
1 < salÆrio<= 1,5 107 11,11 538 55,87
1,5 < salÆrio <= 2 76 7,89 614 63,76
2 < salÆrio <= 4 176 18,28 790 82,04
SalÆrio > 4 173 17,96 963 100,00
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3. O grupo de insumos poupa-terra tem como f-
inalidade aumentar a produçªo de cada hectare.
Metade dos estabelecimentos gastou menos de
R$1.354,00 nesses insumos. É muito pouco, con-
siderando-se que a mediana da Ærea ocupada Ø
de trinta hectares e agricultura Ø o fundamento
da exploraçªo. Pequenos gastos com este gru-
po de insumos limitam o crescimento da produ-
tividade da terra.
4. Os insumos que poupam trabalho, basicamente
mÆquinas, equipamentos e herbicidas, tŒm como
finalidade aumentar a Ærea que cada trabalhador
Ø capaz de cultivar. Cerca de 50% dos estabele-
cimentos gastaram menos de  R$1.380,00, sendo
a mØdia de R$3.297,00, a qual Ø muito influencia-
da por valores extremos. Como a família Ø pe-
quena, pequenos gastos neste grupo de insumos
nªo permitem o crescimento da produtividade
do trabalho e contribuem para deixar terra ocio-
sa.
5. O dispŒndio fica dividido em fixo e custeio. O
custeio Ø que torna produtivo o investimento
fixo. No caso, corresponderam a 59% do dis-
pŒndio. Em propriedades mais b em administra-
das, chega o custeio a 70% do dispŒndio. Re-
solveu-se calcular esta estatística para cada uni-
dade amostral. A mØdia equivaleu a 56,22%, a
mediana, a 56,56% e 25% das observaçıes gas-
tam 65% ou mais em custeio. 10% despedem
mais ded 75% em custeio.
3.4. Indicadores de eficiŒncia
Os indicadores de eficiŒncia visam a mostrar como
estÆ o desempenho dos 963 estabelecimentos. A renda líqui-
da de longo prazo e a renda familiar jÆ foram analisadas. Vale,
ainda, ressaltar que, no confronto de receitas e despesas, ou
as receitas poderiam ter sido maiores ou as despesas meno-
res. Tudo indica que o problema estÆ com a composiçªo das
despesas e com as receitas que poderiam ter sido melhores,
como serÆ visto na próxima seçªo. Quanto à renda líquida de
curto prazo, o desempenho Ø muito melhor. Como forma a
renda familiar, outra coisa nªo poderia ter sido esperada.
Como a renda líquida mØdia Ø negativa, a medida
renda bruta dividida pelo dispŒndio (output/input) Ø menor
que um. É uma medida da produtividade de todos os fatores.
De fato, resultou igual a 0,88 e a mediana correspondeu a 0,80.
Cerca de 25% dos estabelecimentos estªo abaixo de 0,60. E
somente 25% deles superaram 1,01. O maior valor Ø igual a
4,91 - algo estranho - e o menor iguala-se a 0,11 - tambØm
estranho.
3.5. Os dois grupos de renda líquida
Com a finalidade de explicar o fraco desempenho eco-
nômico observado, dividiu-se a amostra em dois grupos: o
dos estabelecimentos de renda líquida nªo negativa, 252 ao
todo (26,2%) e o dos de renda líquida negativa, 711 estabele-
cimentos (73,8%). A fim de testar diferenças entre os dois
grupos, usou-se o procedimento Npar1way do SAS  O nível
de significância relatado na tabela 7 Ø 5%:  um asterisco (*)
denota significante, e nªo significante corresponde a ns(2).
                             Tabela 5  Despesas, receita, indicadores de eficiŒncia e grau de instruçªo mØdio da família
Categorias MØdia % 25% Mediana 75% MÆximo Mínimo
Terra 2781,09 13,86 528,00 1597,78 3624,00 43000,00 18,00
MÆq. e equipamentos 2899,66 14,45 23,60 656,58 4244,57 38889,27 0,00
Benfeitorias 2118,11 10,55 0,00 1759,02 2550,85 11167,09 0,00
Animais 451,10 2,25 0,00 239,70 560,70 11100,00 0,00
Subtotal (1) 8249,96 41,11 36,00 5363,91 11498,56 57025,67 36,00
M. o. familiar  (f) 3317,73 16,53 1440,00 2400,00 3840,00 30000,00 0,00
M. o. fixa 1073,28 5,35 0,00 0,00 0,00 31200,00 0,00
M. o. temporÆria 515,78 2,57 0,00 0,00 440,00 20000,00 0,00
Subtotal (2) 4906,79 24,45 0,00 3203,20 5748,00 45600,08 0,00
Poupa terra (3) 3613,04 18,00 355,00 1354,00 4100,00 75610,00 0,00
Poupa trabalho (4) 3297,58 16,44 0,00 1380,00 4250,00 45040,00 0,00
Custeio ( 5)=2+3+4 11817,40 58,89 3530,00 7071,00 14311,00 91331,00 320,00
DispŒndio (6)=1+5 20067,37 100,00 6701,78 13392,77 26658,68 131965,67 1029,30
V. Produçªo (7) 18089,12 - 5000,00 11023,00 24850,00 99760,00 380,00
R. líquida (8)=7-6 -1978,25 - -5007,57 -2356,91 201,16 50325,06 -44374,36
R.l.c. prazo (9)=7-5 6271,72 - 572,96 3115,00 8460,00 64369,00 -10670,00
Família (no )  (10) 2,29 - 1,50 2,00 3.00 9,00 0,00
Depreciaçªo pura (11) 2739,65 - 612,33 1352,68 3859,55 26354,87 0,00
R.l. fam. (12)=9-11+f 6849,80 - 1575,61 3842,00 8337,70 63648,97 8,13
R.l. fam/pessoa 3874,51 - 725,36 1800,00 4459,63 56707,77 3,25
`rea 36,62 - 16,80 30,00 53.00 99,80 0,03
Educaçªo 4,77 - 2,71 4,25 6,33 17,00 0,00
Analfabetos 0,24 - 0,00 0,00 0,00 7,00 0,00
(2)    Seja a variÆvel x que assume valores nos dois grupos. Exemplo: idade. Ordenam-se os dados, do maior para o menor, como se pertecessem a um só grupo. A hipótese nula Ø que
nenhum grupo domina o outro, quanto às posiçıes na ordenaçªo feita. O teste de mØdias, procedimento anova, concordou com os resultados da tabela.
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Ressaltam-se duas conclusıes principais. A primeira
delas Ø que os dois grupos comandam recursos fixos da mes-
ma magnitude, medidos pelo capital fixo. E, no que respeita ao
capital fixo, eles sªo estaticamente diferentes apenas quanto
à componente animais, que tem pequena importância. Nªo
diferem tambØm quanto ao dispŒndio, que Ø igual ao capital
fixo mais o custeio. A segunda conclusªo Ø que sªo muito
diferentes quanto à renda bruta que geraram. O grupo de ren-
da líquida de longo prazo nªo negativa, o primeiro grupo,
produziu uma renda bruta bem maior que, inclusive, superou
o dispŒndio. O que nªo ocorreu com o segundo grupo, o de
renda líquida negativa. A questªo que se coloca Ø explicar por
que isto ocorreu. A anÆlise mostrarÆ que o segundo grupo
subinvestiu em custeio e insumos que fazem a produtividade
da terra crescer. E, assim,  Ø tecnológica e organizacionalmente
mais atrasado. A anÆlise que se segue padece do defeito de
nªo poder isolar os efeitos dos fatores. Via funçªo de produ-
çªo, procurar-se-Æ ultrapassar esta dificuldade.
 Vejamos as possíveis razıes:
1. O que faz o capital fixo produzir sªo os dispŒndi-
os em custeio. O grupo de renda líquida nªo
negativa gastou, em mØdia, muito mais em cus-
teio do que o de renda líquida negativa, cerca de
21,3%. Medido pelas medianas, corresponde a
31,3%. Mas, a renda bruta do primeiro grupo Ø
cerca de 1,9 vez a do segundo. Em termos da
mediana, 2,5 vezes. Assim diferenças de gastos
em custeio nªo sªo capazes de explicar tamanha
diferença.
2. Quanto à mªo-de-obra, o segundo grupo gas-
tou mais em trabalho familiar, cerca de 17,4% a
mais. No entanto, o primeiro grupo gastou mais
em mªo-de-obra assalariada, fixa mais temporÆ-
ria, cerca de 84,3% a mais. Como o trabalho as-
salariado representa um dispŒndio monetÆrio, o
primeiro grupo teve que produzir mais para fazer
face a esta despesa. No caso do primeiro grupo,
o trabalho familiar Ø remunerado pelo resíduo
que Ø renda familiar. Nªo representa, assim, uma
despesa monetÆria. O que leva a administraçªo
ineficiente do trabalho familiar, quando o merca-
do de trabalho Ø pouco desenvolvido. Assim, o
grupo de renda líquida nªo negativa tem uma
orientaçªo mais pronunciada para o mercado de
trabalho.
3. No curto prazo, a terra Ø fixa. Quem gastar mais
em insumos do tipo poupa-terra vai obter uma
maior produçªo. Exatamente foi isto que fez o
grupo de renda líquida nªo negativa. Como este
grupo tem Ærea maior, Ø aconselhÆvel ter este
gasto medido por hectare. A mØdia e a mediana
do primeiro grupo resultaram iguais a 201,70 e
60,20 e as do grupo de renda líquida negativa
igualaram a 117,08 e 47,92 e sªo estatisticamente
diferentes. Como conseqüŒncia de um maior
gasto em insumos do tipo poupa-terra, os índi-
ces de produtividade associados a este tipo de
insumos devem ser maiores para aqueles de ren-
da líquida nªo negativa.
4. A relaçªo capital-produto indica a eficiŒncia do
uso do capital. É um índice que serve para medir
a ociosidade do capital fixo de um grupo em rela-
çªo ao outro. O grupo de renda líquida nªo ne-
gativa gasta, em mØdia, R$0,30 de capital para
produzir R$1,00 de produto, sendo a mediana
igual a 0,28. JÆ o grupo de renda líquida negativa
gasta R$0,78 para uma unidade de produto, sen-
do a mediana igual a 0,65. A mÆ alocaçªo de
recursos em custeio estÆ por trÆs desta
disparidade.
5. O grupo de renda líquida negativa aplica menos
trabalho por unidade de capital, tambØm um si-
nal a mais de ociosidade do capital. Mas, esta-
tisticamente, os dois grupos nªo sªo diferentes.
6. Temos trŒs medidas de produtividade: a produ-
tividade de todos os fatores, renda bruta / dis-
pŒndio, a produtividade da terra, medida por ren-
da bruta / hectare e, finalmente, a produtividade
do trabalho, em termos de renda bruta por ho-
mem. O grupo de renda líquida nªo negativa di-
fere, estatisticamente do de renda líquida nega-
tiva, nas trŒs medidas.
7. Diferenças de grau de instruçªo poderiam expli-
car as disparidades observadas entre os dois
grupos. Mas, eles nªo diferem, estatisticamen-
te, quanto a este atributo.
8. Em mØdia, o segundo grupo tem uma família
maior. A falta de oportunidades de trabalho deve
ter levado a um uso exagerado e, assim,
ineficiente, da mªo-de-obra familiar, refletindo-
se na produtividade do trabalho.
9. Por ter uma Ærea mØdia maior, a falta de recursos
de custeio levou o segundo grupo a ter um uso
menos intenso da terra quando comparado  com
o primeiro grupo, o que explica, em parte, as di-
ferenças de produtividade da terra.
10.  Uma medida de tecnologia Ø dada pela partici-
paçªo dos insumos do tipo poupa-terra no dis-
pŒndio. Novamente, o grupo de renda líquida
nªo negativa estÆ em melhores condiçıes. Por
esta medida, Ø mais moderno.
11.  A relaçªo, renda bruta/dispŒndio, pode ser in-
terpretada como a taxa de retorno, em relaçªo
ao fluxo de gastos totais (dispŒndio). Ou seja,
quanto que R$1,00 de dispŒndio traz de acrØs-
cimo de renda. Se a relaçªo for igual a 1, a taxa
de retorno Ø zero. Se 1,20, a taxa de retorno anual
Ø de 20%. Note-se que nªo se fala de retorno ao
capital, mas, sim, ao dispŒndio, depois de consi-
derado o custo de oportunidade do capital. Esta
taxa Ø uma medida da competŒncia do empre-
endedor. Diz quanto de retorno ele obtØm por
R$1,00 que gastou (fixo+custeio). Ora, o grupo
de renda líquida nªo negativa obteve uma taxa
mØdia de retorno de 46%; sendo a mediana igual
a 27% e a separatriz do primeiro quartil corres-
pondente a 11%. Obviamente assim vista, a taxa
de retorno do grupo de renda líquida negativa Ø
negativa. Tendo-se por base a mediana da taxa
de retorno, 27%, visto que a mØdia Ø influenci-
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ada por valores extremos, o grupo de renda lí-
quida negativa poderia ter tomado um emprØsti-
mo a uma taxa anual de 27% (cerca de 2% ao
mŒs) para financiar o aumento do custeio. No
mercado, à exceçªo do crØdito rural oficial, esta
taxa nªo Ø encontrada. Como o acesso ao crØdi-
to do governo Ø muito limitado, entende-se por
que o grupo de renda líquida negativa nªo pode
expandir o custeio para se aproximar, neste res-
peito, do outro grupo. É claro que estamos ad-
mitindo que os dois grupos sejam semelhantes
quanto à administraçªo do estabelecimento.
Mas, pela medida que temos, o grau de instru-
çªo, esta hipótese nªo estÆ longe da realidade.
Mas, ainda resta a possibilidade de comanda-
rem recursos de qualidade diferentes. Mas, me-
dida a qualidade pelo valor, isto nªo ocorre. Em
conclusªo, racionamento de crØdito, a compo-
nente externa, Ø uma das razıes do desempe-
nho ruim do grupo de renda líquida negativa(3).
12.  Mas resta investigar como os dois grupos se
financiaram. As seguintes fontes de financia-
mento foram investigadas: PRONAF, equiva-
lŒncia produto, cooperativa de crØdito e nenhu-
ma destas, que inclui o autofinanciamento e o
crØdito de particulares. Como se verifica na ta-
bela 6, coluna %, o PRONAF teve pequena par-
ticipaçªo como fonte de financiamento. Ou seja,
a grande maioria dos agricultores nªo teve aces-
so a esta fonte de financiamento. Ainda, sua
maior participaçªo Ø no grupo de renda líquida
negativa. E, desse modo, nªo contribuiu, muito
provavelmente por causa do pequeno nœmero
de produtores beneficiados, para um melhor
desempenho econômico dos pequenos produtores.
Recursos próprios e particulares sªo as maiores
fontes de financiamento, destacando-se, neste
aspecto, o grupo de renda líquida nªo negativa.
(3)    Esta linha de raciocínio foi sugerida pelo Dr Alberto Duque Portugal, Presidente da Embrapa.
                                                     Tabela 6 - Fontes de financiamento
Renda líquida negativa Renda líquida >=0Fontes
Nœmero % Nœmero %
PRONAF 102 14,35 30 11.99
EquivalŒncia Produto 14 1,97 2 0,79
Cooperativa de crØdito 68 9,56 12 5,16
Nenhuma destas 527 74,12 207 82,14
Total 711 100,00 252 100.00
Tabela 7 - Comparaçªo entre o grupo de renda líquida positiva
               ou nula e o grupo de renda líquida negativa
Renda líquida positiva ou nula   (obs.=252) Renda líquida negativa  (obs.=711)Categorias Insumos
M Ødia % 25% mediana 75% M Ødia % 25% mediana 75%
Terra 2449,93ns 11,74 612,00 1473,20 3254,70 2898,47 14,65 504,00 1645,60 3872,00
M Æq e Eq. 2574,90ns 12,34 25,63 603,68 3964,82 3014,76 15,24 21,84 695,35 4363,55
Benfeitorias 2005,98ns 9,62 1227,73 1660,94 2459,58 2157,86 10,91 1395,77 1780,81 2612,46
Animais 612,39* 2,94 89,40 343,80 762,06 393,93 1,99 68,40 213,60 301,45
Fixos
Capital fixo (1) 7643,20ns 36,64 3096,31 4801,28 10908,81 8465,02 42,78 2991,18 5497,78 11766,53
Familiar. 2940,01* 14,09 1440,00 2266,92 3600,00 3451,61 17,44 1440,00 2400,00 4224,00
Fixo 1672,22* 8,02 0,00 0,00 1904,00 860,99 4,35 0,00 0,00 0,00
TemporÆrio 727,02* 3,48 0.00 0,00 820,00 440,91 2,23 0,00 0,00 350,00
Trabalho
Total  (2) 5339,26* 25,59 2160,00 3677,50 6400,00 4753,51 24,02 1824,00 3108,00 5579,16
Poupa terra   (3) 4635,36* 22,22 506,50 1992,27 5870,00 3250,70 16,43 314,80 1226,00 3460,00
Poupa trabalho (4) 3243,80ns 15,15 400,00 1369,00 4600,00 3316,64 16,76 330,00 1380,00 4245,00
Custeio (5)  (=2+3+4) 13218,42* 63,36 3710,00 8828,80 19012,50 11320,85 57,72 3441,20 6720,00 13050,00
DispŒndio  (6) (=1+5) 20861,62ns 100,00 6707,68 15290,25 30610,64 19785,87 100,0 6701,78 12877,86 25649,03
Renda bruta  (7) 27869,42* - 9892,50 21931,00 40017,50 14622,69 - 4000,00 8687,00 18184,00
Renda líquida  (8) (=7-6) 7007,80* - 1536,30 3842,42 9864,20 -5163,17 - -
6557,82
-3489,69 -1847,00
R. l. c. prazo (9) (=7-5) 14651,00* - 5672,50 9980,60 21130,50 3301,85 - 180,00 1654,00 4946,40
Eq. homem da família  (10) 2,00* - 1,00 1,50 2,50 2,39 - 1,50 2,00 3,00
Depreciaçªo  (11) 2469,53ns - 389,24 1294,24 3583,98 2835,39 - 623,21 1389,98 3871,68
R. l. fam. (12) (=9-11) 5121,49* - 6518,31 11569,78 20500,40 3918,07 - 1088,04 2551,91 4944,60
R. l. família / T. fam. 9321,11* - 3415,49 5939,98 11160,00 1971,67 - 507,48 1137,75 2452,14
`rea (em hectares) (11) 39,69* - 20,00 34,00 58,45 35,53 - 15,00 29,00 50,00
Renda bruta / dispŒndio 1,46* - 1,11 1,27 2,52 0,68 - 0,55 0,71 0,83
Renda bruta / hectare 1217,93* - 367,68 675,66 1079,11 531,78 - 166,14 349,70 628,92
Capital/produto 0,30* - 0,21 0,28 0,38 0,78 - 0,48 0,65 0,93
Capital/trabalho 10,04ns - 3,92 6,42 12,36 11,18 - 4,03 7,30 14,06
Renda bruta / trabalho 34,64* - 14,06 24,24 41,17 18,06 - 5,77 10,67 22,91
Poupa  terra / dispŒndio 16,41* - 5,92 13,20 20,86 12,14 - 4,26 9,43 16,62
Custeio/fixo 1,99* - 0,97 1,50 2,27 1,64 - 0,86 1,25 1,79
Grau de instruçªo 4,90ns - 3,00 4,00 6,25 4,72 - 2,66 4,33 6,33
                                                                                                          Revista de Política Agrícola - Ano X - No 01 - Jan - Fev - Mar - 2001
3 3
Confirma-se, portanto, a existŒncia de  severas
limitaçıes de crØdito para ambos os grupos, sen-
do estas ainda maiores para o grupo muito bem
sucedido. Este resultado merece ser mais bem
investigado, o que nªo foi possível por causa
de limitaçıes dos dados. Fica o alerta: o crØdito
do governo Ø muito insuficiente e nªo parece
contribuir para um melhor desempenho dos agri-
cultores.
4. Funçªo de produçªo
Optou-se por uma funçªo de produçªo do tipo Cobb-
Douglas, que foi linearizada nos logaritmos para fins de esti-
maçªo. Na tabela 8, para indicar-se o logaritmo da variÆvel, ela
estÆ precedida da letra l, como em lcapital . A variÆvel depen-
dente Ø o logaritmo da  renda bruta, ela medida em R$. HÆ trŒs
variÆveis independentes, tambØm, medidas em R$: terra  Ø o
fluxo que se obtØm quando se aplica a taxa anual de juros de
4% sobre o valor da terra; capital  Ø resultado da soma dos
fluxos de mÆquinas, equipamentos, benfeitorias, insumos pou-
pa-terra e insumos poupa-trabalho, ou seja, engloba o capital
fixo e o de custeio, exceto trabalho; trabalho  Ø soma dos
valores de trabalho familiar, fixo e temporÆrio. As demais vari-
Æveis afetam o intercepto ou inclinaçªo da funçªo, como serÆ
explicado a seguir.
Das 963 observaçıes, foram utilizadas 917, porque
das 52 faltantes cada uma teve algum insumo com valor zero.
Intercepto
. A  tabela 2 indica as regiıes. Aplicaram-se dummies
às mesmas, sendo q1 para a comercial, MT e GO e, finalmente,
q9 para zona da mata de MG, seguindo-se a ordem da tabela 2.
Se o estabelecimento estÆ na primeira regiªo da tabela 2, en-
tªo, q1=1. Se isto nªo for verdade q1=0. E, assim, sucessiva-
mente.
. A dummy it Ø igual a zero se a renda líquida for
negativa e Ø igual a um se positiva ou nula.
. Módulo: o INCRA estabeleceu módulos para as
regiıes. Se a Ærea do estabelecimento Ø igual ou menor que o
módulo da regiªo em que se localiza, entªo, módulo=1 e zero
se isto nªo for verdade.
. Educaçªo: para cada estabelecimento Ø o grau de
instruçªo mØdio da família.
. Idade Ø a idade do chefe da família.
. Módulo x educaçªo indica como esta interaçªo afe-
ta o intercepto
Inclinaçªo
Sªo as interaçıes de it com as variÆveis capital, terra
e trabalho. Cada interaçªo completa a definiçªo do expoente
de cada insumo. Exemplo: (terra)a+b*it. No caso, a Ø o coeficien-
te de lterra, igual a 0,18409 e o coeficiente de it x lterra Ø b= 
0,02831.
Resultados estatísticos
O ajustamento do modelo aos dados Ø bom. O R2
ajustado Ø igual a 0,92 e os coeficientes das variÆveis inde-
pendentes tŒm os sinais esperados. Ou seja, positivos, mes-
mo descontando-se o efeito das interaçıes(4).
Quanto ao intercepto,
1. Nªo se detectou efeito do módulo, o coeficiente
nªo Ø estatisticamente diferente de zero.
2. As regiıes correspondentes a q1, q2, ..., q5 nªo
diferem, estatisticamente, de q9. No entanto, as regi-
ıes q6, q7 e q8 sªo, estatisticamente, diferentes de
q9. Elas estªo no CearÆ, Pernambuco, Rio de Janeiro
e Espírito Santo. No caso destes œltimos dois esta-
dos, tratam-se de pequenos produtores. E os coefi-
cientes sªo positivos. No caso, o efeito regiªo des-
loca a funçªo de produçªo para cima, em relaçªo a
q9, que se refere à pequenos produtores da zona da
Mata de Minas Gerais, a qual Ø uma regiªo estagna-
da.
3. Como era esperado, em vista dos resultados jÆ
obtidos, quanto à comparaçªo dos dois grupos, it Ø
estatisticamente, diferente de zero e, assim, desloca
o intercepto para cima. Numericamente, Ø o maior
efeito.
5. Nªo se encontrou efeito sobre o intercepto para
educaçªo.
6. A interaçªo módulo x educaçªo Ø positiva e, es-
tatisticamente, diferente de zero. Significa que a
educaçªo desloca a funçªo de produçªo para
cima, apenas para os menores produtores da
amostra. Note-se que o efeito existe, mas de pe-
quena magnitude. O grupo dentro do módulo
do Incra, tem grau mØdio de instruçªo de 4,28,
mediana igual a 4,00 e coeficiente de variaçªo
correspondente a 61,88%. O grupo de Ærea mai-
or que o módulo tem mØdia igual a 5,29, media-
na=4,94 e coeficiente de variaçªo=58%. Estes
dados sªo mais compatíveis com a hipótese de
um coeficiente nulo ou negativo para interaçªo
módulo x educaçªo. Portanto, o resultado, em-
bora de pequena magnitude, nªo Ø o esperado.
7. O coeficiente da variÆvel idade do chefe da famí-
lia Ø negativo e, estatisticamente, diferente de
zero. A idade tem efeito ambíguo. Se a idade
significa mais experiŒncia, um acrØscimo dela
deve deslocar a funçªo de produçªo para cima.
Mas, se idade mais avançada implica se apegar
às tradiçıes, em ter mais medo de arriscar e de se
aventurar em novas empreitadas, a hipótese,
contrÆria à primeira a respeito do deslocamento
da funçªo de produçªo, prevalece. Os dados
indicam, portanto, que o aumento da idade do
chefe de família desloca para baixo a funçªo de
produçªo, outras coisas constantes.
Quanto à inclinaçªo da funçªo de produçªo, consi-
derando-se a dummy it, temos duas funçıes de produçªo
estimadas, uma para renda líquida negativa (it=0) e outra para
renda líquida nªo negativa (it=1). Estas duas funçıes tŒm a
mesma elasticidade de produçªo no que diz respeito à terra e
(4)    Dada a estrutura do plano amostral, abandonou-se a hipótese de homoscedasticidade. Por isto, Ø preciso obter uma estimativa da matriz de covariância. A opçªo acov do
proc reg do SAS permite obter esta matriz, pelo mØtodo de White (White, 1980). Extraiu-se a raiz quadrada da diagonal para se obter uma estimativa do desvio padrªo de cada
coeficiente. Com z=|coeficiente/desvio padrªo|, tendo-se a distribuiçªo normal como aproximaçªo, calculou-se, para cada coeficiente, a probabilidade de se obter um z maior
que o observado.
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elasticidades de produçªo diferentes para trabalho e capital,
como se pode verificar na tabela 8, pois os coeficientes das
respectivas interaçıes sªo, estatisticamente, diferentes de
zero. Sendo assim, o intercepto perde o interesse. Logo, a
funçªo de produçªo equivalente à renda líquida negativa tem,
estatisticamente, elasticidades de produçªo maiores para ca-
pital e trabalho e a mesma para terra.
É relevante saber o tipo de retorno que a funçªo de
produçªo estimada tem. No caso dos estabelecimentos de
renda líquida negativa (it=0), os coeficientes de capital, terra
e trabalho somaram 1,10919. Para efeitos de testar a hipótese
nula de retorno constante (soma das elasticidades Ø igual a
1), o denominador do teste leva em consideraçªo a
heterocidade da matriz de covariância e resultou igual a
0,0247544. O numerador Ø igual a 1,10919. E, assim, obteve-
se z igual a 44,8078. Tendo-se em conta que hÆ 916 graus de
liberdade, a distribuiçªo normal Ø uma boa aproximaçªo. A
probabilidade de se obter z maior que este Ø praticamente
zero. E, assim, rejeita-se a hipótese nula e estamos na presen-
ça de retornos crescentes à escala, no caso dos estabeleci-
mentos de renda líquida negativa.
No caso dos estabelecimentos de renda nula ou posi-
tiva, os coeficientes daqueles insumos, levando-se em conta
as interaçıes, somaram 0,95185. O denominador do teste Ø
0,034448, sendo, portanto, z=27,6315. A probabilidade de se
obter um z maior do que este Ø praticamente zero. Rejeita-se a
hipótese nula e os estabelecimentos de renda líquida nªo ne-
gativa tŒm retorno decrescente à escala.
Os resultados sobre retornos à escala tŒm implicaçıes
importantes. Os estabelecimentos de renda líquida negativa
poderiam mais que duplicar a renda bruta se duplicassem as
quantidades de insumos, dentro dos limites da capacidade de
administraçªo de seus gerentes. Restriçıes de crØdito de in-
vestimento e de custeio, de natureza interna e externa, muito
tŒm, assim, a ver com o desempenho medíocre destes estabe-
lecimentos. Na presença de retorno crescente, a renda líquida
mÆxima nªo existe, sendo infinita. E padece de sentido igualar
o valor da produtividade marginal de um insumo ao seu preço.
No entanto, se admitirmos que quando se varia um insumo os
outros dois ficam fixos, ainda Ø possível realizar o cÆlculo da
produtividade marginal. No caso, o melhor candidato para se
permitir variar Ø trabalho, ficando fixos terra e capital. É, ób-
vio, que estamos diante de posiçªo de curto prazo.
Os estabelecimentos de renda líquida nªo negativa tŒm
retorno decrescente à escala. Duplicar as quantidades de
insumos traz um acrØscimo de renda líquida menor que dois.
Em tese, estes estabelecimentos podem exaurir a capacidade
de seus administradores. Mas, isto nªo significa que estejam
operando com a mÆxima eficiŒncia. Pelo cÆlculo da produtivi-
dade marginal dos fatores, vamos verificar esta condiçªo.
5. Produtividade marginal
Derivou-se a funçªo de produçªo em relaçªo a cada
insumo e obteve-se a produtividade marginal do insumo.
Como a renda bruta e os insumos estªo medidos em unida-
des monetÆrias, o preço de cada unidade Ø o mesmo para
insumos e renda bruta. No equilíbrio, isto equivale a igualar a
produtividade marginal a um. Obteve-se, para cada observa-
çªo, a estimativa do desvio padrªo da produtividade margi-
nal. Para isto, desenvolveu-se o logaritmo da produtividade
marginal em sØrie de Taylor, em torno do valor verdadeiro do
parâmetro estimado, atØ o termo linear da sØrie, e utilizou-se a
matriz de covariância dos estimadores de mínimos quadra-
dos, gerados pela correçªo de White. A tabela 9 condensa
os resultados.
É importante notar  que, no caso do grupo de estabele-
cimentos de renda líquida negativa, os resultados somente
tŒm sentido quando apenas um insumo nªo Ø fixo. No caso,
como jÆ explicado, escolheu-se trabalho. E trata-se de um re-
sultado de curto prazo. Os resultados sobre os outros insumos
visam, apenas, a completar a tabela 9.
O intervalo de confiança do valor da produtividade
marginal de cada observaçªo foi calculado no nível de 5%,
aproximado pela curva normal. Na tabela 9, LI e LS sªo,
Tabela 9  Distribuiçªo do valor da produtividade marginal em
Intervalos de confiança (5%), com base em R$ 1,00 e por fatores de
produçªo e classes de renda líquida.
LI Ø o limite inferior e LS Ø limite superior
LS < 1
LI =< 1 <=
LS
LI > 1
Fatores
R.
líquida
N” % N” % N” %
Total
< 0 389 57,5 176 26,0 112 16,5 677Capital
>= 0 43 17,9 54 22,5 143 59,6 240
< 0 457 67,5 86 12,7 134 19,8 677Trabalho
>= 0 25 10,4 56 23,3 159 66,3 240
< 0 202 29,8 196 29,0 279 41,2 677Terra
>= 0 15 6,3 62 25,8 163 67,9 240
Tabela 8 - Resultados do Modelo: mínimos quadrados ordinÆrios,
com  correçªo de White para as variâncias.Valor do parâmetro,
desvio padrªo, z e Pr > |z|(5).
VariÆvel Parâmetro
Desvio
Padrªo
Z Pr > [z]
intercepto - 0.23060 0.23415 -0.9848 0.32471
1capital 0.70668 0.03325 21.2555 0.00000
1trabalho 0.21842 0.02246 9.7232 0.00000
1terra 0.18409 0.2568 7.1699 0.00000
módulo -0.07108 0.05085 -1.3979 0.16215
q1 - 0.075594 0.11168 - 0.6800 0.49653
q2 0.00825 0.05304 0.1556 0.87638
q3 - 0.03071 0.06728 - 0.4565 0.64804
q4 - 0.04088 0.05500 - 0.7433 0.45731
q5 - 0.00251 0.06175 - 0.0406 0.96758
q6 0.33056 0.07833 4.2200 0.00002
q7 0.14232 0.07218 1.9717 0.04864
q8 0.11464 0.06125 1.8716 0.06127
it 2.14759 0.31761 6.7617 0.00000
educaçªo 0.00436 0.00513 0.8497 0.39552
módulo x edu 0.02695 0.00863 3.1231 0.00179
idade - 0.00303 0.00097 - 3.1162 0.00183
itx1terra - 0.02831 0.02579 - 1.0976 0.27236
itx1trabalho 0.08209 0.03179 2.5825 0.00981
itx1capital - 0.21112 0.04290 - 4.9212 0.00000
(5) Pr significa valor de probabilidade.
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respectivamente, o limite inferior e o superior do intervalo
de confiança: L=z –1,96s
z
, em que o sinal + dÆ LS e o sinal  
corresponde a LI. E z Ø a produtividade  marginal e s seu des-
vio padrªo. HÆ trŒs possibilidades, a produtividade marginal
do estabelecimento Ø, estatisticamente, menor que 1. Neste
caso, LS < 1. E o estabelecimento estÆ usando o insumo
exageradamente. GanharÆ mais se reduzir a quantidade usada.
A segunda possibilidade contØm 1 entre o LI e LS, podendo
coincidir com os extremos. No caso, a quantidade do insumo
usada Ø a correta. E, finalmente, LI > 1, o estabelecimento pode
ganhar mais, aumentando o uso do insumo.
Cabem as seguintes consideraçıes sobre os estabele-
cimentos de renda líquida nªo negativa;
1. Em relaçªo à capital, a maioria dos estabeleci-
mentos, 59,6%, pode aumentar renda líquida se
usar maiores quantidades deste insumo. Como
capital contØm as despesas de custeio, restriçıes
na expansªo de gastos nesta categoria afetam o
nível ótimo dos dois outros insumos, limitando a
intensidade de uso dos mesmos. Capital Ø, assim,
responsÆvel pela subutilizaçªo de terra e trabalho.
Cerca de 22,5%  dos estabelecimentos acertaram
com o nível ótimo e cerca de 17,9% deles usaram
mais capital do que deveriam ter feito.
2. Cerca de 66,3% das observaçıes estªo
subtilizando trabalho. É claro que limitaçıes dos
recursos de custeio impıem um teto na quanti-
dade de trabalho que pode ser contratada. E,
assim, compromete a eficiŒncia de todo o negó-
cio. O nœmero de estabelecimentos em excesso
de uso de trabalho Ø pequeno, em torno de 10,4%.
E, apenas, 23,3% acertaram o nível ótimo.
3. Um grande nœmero de estabelecimentos, cerca
de 67,9%,  pode aumentar a renda incorporando
mais terra. Esta Ø uma conclusªo importante para
o programa de reforma agrÆria. Mas, aumentar a
Ærea do estabelecimento sem capital fixo e, prin-
cipalmente o de custeio, Ø pura perda de tempo.
Cerca de 25,8% acertaram com nível ótimo e 6,3%
, um nœmero pequeno, poderiam ganhar mais
reduzindo a Ærea que explora.
Com relaçªo aos estabelecimentos de renda líquida
negativa, ocupar-nos-emos com o fator trabalho. A grande
maioria deles, 67,5%, estÆ remunerando o fator trabalho com
salÆrio superior à produtividade marginal, considerando-se
terra e capital como fixos. Como jÆ salientado, o menor uso
de capital de custeio Ø uma limitaçªo severa que enfrentam.
Poderiam caminhar para uma melhor posiçªo de renda, se
ampliassem a terra explorada. Ou, ainda, outra soluçªo Ø de-
mitir trabalhadores. Mas, como, se a maioria, 72,6% dos gas-
tos em trabalho, Ø com mªo-de-obra familiar? Assim se refor-
ça a conclusªo sobre os assentados da reforma agrÆria: Ø
preciso aumentar a quantidade de recursos que comandam
para incrementar a produtividade do trabalho e, por esta via,
o conforto de suas famílias.
6. Conclusıes
Cabe ressaltar os seguintes aspectos:
1. Apenas 26% dos estabelecimentos tŒm renda
líquida nªo negativa. Caso se requeira uma re-
muneraçªo de um salÆrio ou mais para o empre-
endedor, somente 20% dos estabelecimentos
satisfazem esta condiçªo. No caso de uma re-
muneraçªo igual ou superior a dois salÆrios-mí-
nimos, somente 16% dos estabelecimentos aten-
dem a esta exigŒncia. O Censo AgropecuÆrio
1995/96 indicou haver 4,319 milhıes de estabe-
lecimentos na classe de Ærea de atØ cem hecta-
res. Deles, considerando-se um nível de sobre-
vivŒncia de 16%, somente 691 mil tŒm condi-
çıes de remunerar o empreendedor em dois ou
mais salÆrios-mínimos. Sªo, assim, aqueles que
tŒm melhores condiçıes de sobrevivŒncia.
2. No Brasil, a agricultura tradicional Ø forte entre
os agricultores que dominam Ærea de menos hec-
tares. TenderÆ a desaparecer com o desenvolvi-
mento, evoluindo para uma agricultura familiar
que remunera o trabalho, inclusive o familiar, por
critØrios de mercado. Enquanto o processo de
evoluçªo caminha, o conceito de renda líquida
familiar Ø relevante. Considerando-se uma remu-
neraçªo de dois salÆrios-mínimos ou mais, pelo
critØrio da renda familiar, apenas 36% dos esta-
belecimentos tŒm condiçıes de sobreviver. Se o
padrªo for um e meio salÆrio-mínimo ou mais,
este nœmero sobe para 44%.
3.  Assim seja pelo critØrio da renda líquida, que
mede a estabilidade de longo prazo do estabele-
cimento, ou pelo critØrio da renda familiar, que
mede a estabilidade da família quanto ao perma-
necer no meio rural, a agricultura estÆ remune-
rando muito mal quem se dedica a ela. E nªo Ø
surpresa que os dados preliminares do censo,
liberados para imprensa, indiquem um Brasil com
82% da populaçªo morando nas cidades. O cen-
so mostra, ainda, índices de urbanizaçªo que
superaram as previsıes feitas, tanto para as re-
giıes como para o Brasil (Alves, Lopes e Contini,
1999). Estes resultados do censo indicam que
os agricultores, mal satisfeitos com a remunera-
çªo que recebem, estªo dispostos a deixar a ati-
vidade em busca de melhores oportunidades nas
cidades, enfrentando o desemprego e a violŒn-
cia. Ressalte-se que somente o Nordeste tem
uma populaçªo rural expressiva, cerca de 46%
daqueles que habitam os campos. Se o objetivo
da política agrícola Ø reter o homem no meio ru-
ral, a prioridade tem que ser o Nordeste.
4. Por trÆs das dificuldades que os agricultores
enfrentam estªo a modernizaçªo da agricultura
e a abertura comercial. A modernizaçªo permite
que a mesma Ærea produza muito mais e com
muito menos trabalhadores. O Brasil conta ain-
da com um vasto território para a expansªo da
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agricultura. A despeito disto, a tendŒncia Ø de
reduçªo da Ærea sob agricultura, porque a de-
manda nªo cresce de acordo com incremento da
oferta. E, ainda, para efeitos dos nossos agricul-
tores, tem-se que subtrair da demanda as impor-
taçıes. Como a abertura comercial e a moderni-
zaçªo vªo continuar, porque do interesse da
grande maioria dos brasileiros, Ø preciso ter po-
líticas que amenizem seus efeitos, sem se des-
cuidar das peculiaridades regionais. Dinamizar
as exportaçıes, programas que dªo acesso a ali-
mentos aos mais pobres e a eliminaçªo dos sub-
sídios de origem sªo imperativos. Temos que
voltar a pensar num programa de sustentaçªo
da renda agrícola, como fazem os países evolu-
ídos, evitando-se os erros que cometem. Do
ponto de vista regional, o Nordeste Ø o proble-
ma, quanto ao Œxodo rural.
5. Os agricultores que compıem a amostra tŒm lon-
ga experiŒncia no ramo. A grande maioria, como
vimos, nªo consegue remunerar os fatores de
produçªo, e as famílias estªo em situaçªo instÆ-
vel, quanto ao permanecer no meio rural. Nªo
existe nenhuma razªo para se supor que os as-
sentados da reforma agrÆria tenham melhor for-
tuna. Por isto, Ø preciso conhecer melhor as impli-
caçıes da modernizaçªo da agricultura e da aber-
tura comercial sobre os assentados e redefinir o
programa, se necessÆrio. Cabem as seguintes
perguntas: tem condiçıes de permanecer vivo o
estabelecimento de pequena renda líquida, um
salÆrio-mínimo ou menos? Se for aumentada a
produçªo dos pequenos estabelecimentos, e
eles sªo milhıes, qual o impacto sobre os pre-
ços? E quantos estabelecimentos cabem no
mercado, uma vez modernizados?
6. Ainda mais, sªo milhıes de agricultores familia-
res contra milhares de assentados. Resolver,
apenas, os problemas dos assentados terÆ efei-
tos desprezíveis no Œxodo rural e no bem-estar
dos pequenos produtores.
7. Como se viu, na tabela 6, somente 132 estabele-
cimentos em 963, ou seja, 13,7% , tiveram aces-
so ao PRONAF. Ora, a razªo maior do mau de-
sempenho deles Ø a falta de crØdito de custeio.
Os agricultores nªo tŒm recursos para tornar
produtivo o capital que comandam. É imperati-
vo que o PRONAF tenha maior abrangŒncia para
permitir uma melhor exploraçªo dos recursos que
os produtores dispıem. TambØm a qualidade de
atendimento do PRONAF precisa ser melhora-
da.
8. A funçªo de produçªo dos agricultores que tŒm
renda líquida negativa ,711 produtores, apre-
sentou retorno crescente à escala. Significa isto
que os produtores estªo longe de explorar sua
capacidade de gestªo. Se duplicassem todos
insumos, obteriam mais do dobro de renda líqui-
da. Mas, novamente, encontrariam o crØdito de
custeio e tambØm o de investimento como pe-
dras de tropeço. Remover estas restriçıes Ø
crucial para o programa de agricultura familiar e
de reforma agrÆria. Este grupo de agricultores, a
grande maioria deles, remunera a mªo-de-obra
familiar mais do que a produtividade marginal
permite. A saída estÆ em expandir a produçªo,
depois de reorganizÆ-la. TambØm Ø importante
expandir as oportunidades de emprego fora da
fazenda, e, neste caso, Ø muito oportuno o ser-
viço de transporte, meio rural  cidade, que as
prefeituras começam a oferecer, o qual nªo deve
beneficiar somente as crianças em idade esco-
lar.
9. A funçªo de produçªo do grupo de produtores
de renda líquida nªo negativa apresenta retor-
nos decrescentes à escala. Considerando-se,
isoladamente, terra, capital e trabalho, a maioria
dos estabelecimentos estÆ subutilizando estes
fatores. Estªo aquØm do nível ótimo. Por que
nªo se usa mais insumo? A maior restriçªo Ø de
crØdito. Os recursos próprios, embora a maior
fonte de financiamento, se mostram insuficien-
tes.
10. Finalmente, tudo indica que temos um grande
excesso de produtores. A urbanizaçªo acelera-
da que experimentamos Ø uma evidŒncia defini-
tiva deste excesso. Assim sendo, programas que
visam a reter populaçªo no campo somente tŒm
sentido como forma de aliviar tensıes e de ga-
nhar tempo para as cidades adquirirem maior
capacidade de empregar. Como custam muito
caro, devem ser pesados contra a alternativa de
prover condiçıes para uma vida urbana mais
digna, principalmente, quando se pensa em
retornar citadinos à agricultura. As chances de
este retorno dar errado sªo enormes, como os
dados analisados mostraram.
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